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Sessão de  21 outubro 	de 19  86	 ACORDÃO N.°  101-76,845

Recurso n.° 90.568 - IRPJ - Exercício de 1984.
Recorrente COOPERATIVA - ESCOLA DOS ALUNOS DA ESCOLA AGROTÉCNICA FEDE-

RAL DE SÃO CRISTÓVÃO LTDA.
Recorrid a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARACAJU (SE).

IRPJ - PEREMPÇÃO - Não se instaura litígio
Fiscal, quando a petição impugnativa é
apresentada depois de vencido o prazo le-
gal aberto a contestar a exigência do cré-
dito tributário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por COOPERATIVA - ESCOLA DOS ALUNOS DA ESCOLA AGROTÉCNICA

FEDERAL DE SÃO CRISTÓVÃO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recur-

so, nos t-rl.s do relatório e voto que passam a integrar o presente '0
l	

/
jugado 1-J/

í.1a das SIsle- (DF), em 21 de outubro de 1986.

ít 4 4 0/ ,/AMADO,P o jeligr FERNAN	 PRESIDENTE
sr/IFIPerRon~ 	 - RELATOR

vismEm AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SEW.DDE:231,j3g)	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO

SERRANO FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONÊECA PINTO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE

ALCKMIN e RAUL PIMENTEL.
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RECORRENTE: COOPERATIVA - ESCOLA DOS ALUNOS DA ESCOLA AGROTÉCNICA FE
DERAL DE SÃO CRISTOVÃO LTDA,

RELATO RIO

COOPERATIVA - ESCOLA DOS ALUNOS DA ESCOLA AGROTÉCNI-
CA FEDERAL DE SÃO CRISTOVÃO LIMITADA, com endereço em Guissamâ, mu

nicipio de São CristeSvão, Estado de Sergipe, recebeu, em 26.11.1985,

de acordo com o AR a fls. 04, notificação do lançamento do exerci

cio de 1984, discriminado no demonstrativo de fls. 06, por motivo

de revisão da declaração de rendimento e, em 28.02.1986, veio opor

ã exigência do tributo a petição impugnativa de fls. 02, julgada in

tempestiva pelo Delegado da Receita Federal em ,Aracaju, uma vez que

ela foi interposta depois de haver a interessada sido cientificada

para cobrança amigável do crédito tributário.

Na petição de recurso de fls, 22123, a recorrente a

lega que, apesar de estar assinado o Aviso de Recebimento ChR);da

tado de 26.11.1985, não o recebera e que a assinatura nele aposta

é de um funcionário da escola e assim pondera que a intempestivida-
de da impugnação ocorreu por não ter tido conhece to do fato,pas

sando a seguir, a discutir o mérito da questão .:;!!" /
É o relatOrio,

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A perda de prazo para formalizar meio de defesa con
,tra os atos .de autoridade fazendaria, dos quais resulte modifica_

ção nos valores declarados pelo contribuinte, e determinantemente,

fatal: faz perimir o direito de questioná-los e, em se tratando de

prazo de impugnação, que seja excedido, a fase litigiosa do proce-

dimento fiscal não se instaura.
1

,
Estabelece o artigo 15 do Decreto n9 70.235, 	 de

06.03.1972, ao reger o andamento do processo administrativo fis

cal, que
,

"A impugnação, formalizada por escrito e instruída'
com os documentos em que se fundamentar, será apre
sentada ao 8rgão preparador no prazo de trinta dias,
contados da data em que for feita a intimação 	 da
exigência." 	 , 	  (Os grifos não são do origi
na11.

1

A discordância do sujeito passivo há de ser, portan-
to, por escrito, pois a figura da manifestação verbal é estranha

ã's disposições da lei da processuallstica fiscal.	 1

A contagem do prazo se faz de acordo com as disposi

çOes do artigo 59 do citado Decreto n9 70.235/72, levando-se tam

bem em consideração os preceitos do seu parágrafo único, em conso
-

nância com o artigo 210, § único, da Lei n9 5.172, de 25,10,1966,
1

Código Tributário Nacional.

Compreende-se, então, que os prazos fixados na le

gislação fiscal são contínuos, excluindo-se na contagem o dia do

início e incluindo-se o do vencimento. Eles, porem, só se iniciam

ou vencem em dia de expediente normal no órgão em que corra o pro

cesso ou deva ser praticado o ato pertinente, dentro do prazo em

que estiver aberto.

O

Em outro passo da processualistica fiscal, o art' e;,!

,
:'''r
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23 do Decreto n9 70.235172 prescreve como se fará. a intimação e,

ao combinar os incisos I e II do "caput" desse artigo com o dis

posto no inciso II do seu parágrafo 29, deixa claro que considera

feita a intimação na data do recebimento da via postal ou telegrá

fica, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário

ou preposto.

O Aviso de recebimento, ou seja, o AR de fls.

04 foi enviado para o endereço da intimada e recebido por um seu

funcionário e o que ee. o funcionário da escola senão um seu prepos

to. Logo, não hã como prosperar a alegação de que o AR não foi re

cebido.

A prova dos autos revela que a defesa quedou-se

inerte por largo tempo e somente se veio manifestar depois de ha

ver sido notificada da cobrança amigável, como ê praxe antes de

remeter-se o processo para inscrever-se o débito fiscal na Divida

Ativa.

Ante o,eposto o relator vota pela negativa de

provimento,do recurso-

-)10°1 41! \44,

1111105rA RODR	 • LATOR.


